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RESUMO  
Objetivo: Apresentar o perfil da gestante trabalhadora rural, bem como os desafios 

e dificuldades encontradas por elas, levando em conta as peculiaridades desta 

população. Material e Métodos: Pesquisa exploratória na área de saúde do 

Trabalhador de abordagem qualitativa e quantitativa. Foram convidadas a 

participarem do estudo gestantes maiores de 18 anos, trabalhadoras e residentes 

em  regiões rurais na microrregião do município de Uberlândia. Resultados: 
Participaram da pesquisa 54 mulheres, com idade variando entre 18 anos e 43  

anos. Um total de 22(56%) das participantes não tiveram gravidez planejada, 

enquanto que 41(80%) das mulheres não participaram de grupo operativo durante a 

gestação. Conclusão: Embora as gestantes tenham acesso às informações e 

serviços das Unidades de Atendimento durante o período gravídico e que políticas 

públicas que norteiam assistência serem desenvolvidas desde os primórdios pelos 

serviços públicos de saúde, não se observou a integralidade da atenção à saúde a 

estas mulheres.  

 

Palavras- chave: Gestante; Trabalhadores Rurais; Saúde da Trabalhadora 
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1- INTRODUÇÃO  
 

As ações de saúde voltadas à qualificação da atenção à mulher e à criança 

têm se constituído como prioridade no desenvolvimento de políticas públicas. A partir 

do ano 2000, ao reconhecer as desigualdades sociais como fatores determinantes, 

condicionantes e multidimensionais que afetam a condição de saúde dos indivíduos, 

diversos países direcionaram esforços significativos para a melhoria da saúde 

materna e infantil. Nesse contexto, destaca-se a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, especialmente o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) nº 3, que visa assegurar uma vida saudável e promover o bem-

estar para todos, em todas as idades. 

O ODS 3 propõe, entre suas metas, a redução da mortalidade materna global 

e o fim das mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de cinco anos, 

por meio de intervenções eficazes e acesso equitativo aos serviços de saúde. Tais 

objetivos reforçam a necessidade de políticas públicas integradas, com foco na 

equidade, na promoção da saúde e na ampliação do acesso a serviços de 

qualidade. Assim, garantir a saúde e o bem-estar da mulher e da criança representa 

um compromisso não apenas nacional, mas global, fundamentado na justiça social e 

no respeito aos direitos humanos (ONU, 2020). 

Estudos apontam que, apesar dos avanços, ainda existem desigualdades 

regionais e socioeconômicas que influenciam os indicadores de saúde materno-

infantil no país. A taxa de mortalidade materna no Brasil apresentou um aumento 

significativo durante a pandemia de COVID-19, passando de 57,9 mortes por 100 mil 

nascidos vivos em 2019 para 100,9 em 2021, evidenciando a necessidade de 

fortalecer as políticas de saúde voltadas para mulheres e crianças (IEPS, 2023). 

Assim, diferentes instâncias de governo e da sociedade civil têm se 

mobilizado para pensar e implementar ações por meio de políticas públicas e 

programas, com o objetivo de qualificar as ações relacionadas à atenção da 

gestante.  

O Ministério da Saúde (MS) apresentou na Portaria nº 569, de 1º de junho de 

2000, o Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN), com o 
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intuito de sistematizar, intensificar e nortear este atendimento (Brasil, 2000). Este 

programa trouxe consigo um novo modelo assistencial, com garantias as gestantes, 

tais como: mínimo 7 consultas de pré-natal, sendo que a primeira deve ser realizada 

dentro dos primeiros 120 dias gestacionais; acesso a exames laboratoriais, acesso 

atividades educativas, classificação do risco gestacional com garantia de acesso a 

serviços especializados de acordo com o risco encontrado, além de consulta 

puerperal nos primeiros 42 dias após parto (Brasil, 2000).  

A proposta no  PHPN, resultou anos depois em uma estratégia robusta de 

política pública de saúde de atenção à mulher chamada Rede Cegonha (Brasil, 

2011).   

A Rede Cegonha foi instituída pelo Ministério da Saúde por meio da Portaria 

nº 1.459, de 24 de junho de 2011, com o objetivo de implementar uma rede de 

cuidados que assegurasse às mulheres o direito ao planejamento reprodutivo e à 

atenção humanizada durante a gravidez, parto e puerpério, bem como garantir às 

crianças o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento 

saudáveis (Brasil, 2011). 

Esta política estava organizada em quatro componentes principais — Pré-

natal; Parto e Nascimento; Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança; e 

Sistema Logístico (Transporte Sanitário e Regulação) — a Rede Cegonha visava 

estruturar e integrar os serviços de saúde para oferecer atendimento de qualidade 

às gestantes e crianças até 24 meses de idade (BrasiL, 2011). 

Posteriormente, em abril de 2022, o Ministério da Saúde anunciou a 

substituição da Rede Cegonha pela Rede de Atenção Materno-Infantil (RAMI) por 

meio da Portaria nº 715/2022. Essa mudança gerou críticas de especialistas e 

entidades de saúde, que apontaram a falta de discussão prévia e o risco potencial à 

saúde pública decorrente da descontinuação abrupta de uma política considerada 

eficaz. Além disso, houve preocupações sobre a ênfase excessiva na atuação do 

médico obstetra na RAMI, em detrimento de outros profissionais de saúde, como 

enfermeiros obstetras, o que poderia comprometer a integralidade do cuidado 

(Brasil, 2022). 

Em setembro de 2024, o Governo Federal lançou a Rede Alyne, uma 

reestruturação da antiga Rede Cegonha, com o objetivo de promover o cuidado 
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integral às gestantes, puérperas e bebês, visando reduzir a mortalidade materna em 

25% até 2027 . A Rede Alyne recebeu esse nome em homenagem a Alyne Pimentel, 

uma jovem negra que faleceu em 2002 devido à desassistência durante a gestação 

(Brasil, 2024). 

Esta nova política, está organizada em seis componentes fundamentais: 

1- Pré-natal 

2- Parto e Nascimento 

3- Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança 

4- Sistema Logístico 

5- Sistema de Apoio 

6- Sistema de Governança 

Esses componentes visam ampliar o acesso a serviços de saúde integrados e 

humanizados para gestantes, puérperas e crianças em todo o Brasil, promovendo 

maior equidade e justiça social (Brasil, 2024). 

Dados epidemiológicos, disponíveis no Painel de Monitoramento da 

Mortalidade Materna, demonstram que o Brasil tem enfrentado desafios significativos 

relacionados à mortalidade materna, pois nos anos de 2022 e 2023, foram 

registrados 66.381 e 69.154 óbitos maternos, respectivamente. Até agosto de 2024, 

mais de 43 mil mortes maternas já haviam sido contabilizadas, o que representa 

uma média de 5.400 óbitos por mês (Brasil, 2024). Esses números evidenciam a 

necessidade de políticas públicas eficazes, como a Rede Alyne, para enfrentar e 

reduzir a mortalidade materna no país. 

Concernente as políticas públicas de atenção a saúde do(a) trabalhador(a) 

rural, o Brasil conta com duas políticas, sendo elas o Decreto 7.602, de 07 de 

novembro de 2011, intitulada Política Nacional de Segurança e Saúde do 

Trabalhador (PNSST), com envolvimento do Ministério da Saúde, Ministério do 

Trabalho e o Ministério da Previdência Social (BRASIL, 2011) e a Portaria nº 1.823, 

de 23 de agosto de 2012 – Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora, vinculado ao Ministério da Saúde e ao Sistema Único de Saúde (SUS) 

(Brasil, 2012). 

Tem-se também publicado, a Portaria nº 2.311, de 23 de outubro de 2014, 

intitulada Política Nacional de Saúde Integral da População do Campo, da Floresta e 
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das Águas (PNSIPCFA), com diretrizes transversais, voltadas às Políticas de Saúde 

do(a) Trabalhador(a) (Brasil, 2014). 

Em 2022, o Ministério da Saúde publicou o Guia de Diretrizes para atenção 

integral à saúde das populações do campo, floresta e águas (CFA) e para atenção 

integral à saúde de povos e comunidades tradicionais (PCTs), com enfoque na 

garantia do acesso dessas populações a serviços de saúde de qualidade, neste 

sentido, o guia enfatiza a atuação da Atenção Primária e da gestão na promoção da 

equidade e a humanização no atendimento, resolutividade dos serviços, combate a 

violência e a discriminação nos serviços de saúde, valorização dos saberes e 

práticas tradicionais de saúde, respeitando as especificidades culturais dessas 

comunidades (Brasil, 2022). 

Um estudo desenvolvido com 346 trabalhadoras rurais em idade reprodutiva, 

com idade variando de 18 a 47 anos, demonstrou que  a autonomia reprodutiva total 

das mulheres rurais é influenciada por características sociodemográficas, pelas 

variáveis estado conjugal (casada ou com companheiro), grau de instrução e 

cor/raça (branca) (Dias et al., 2021). 

Dentro desse contexto, é crucial discutir a valorização do trabalho das 

mulheres que desempenham diversas funções no meio rural, muitas vezes 

invisibilizadas e desvalorizadas. Estudos recentes indicam que as mulheres rurais 

enfrentam uma sobrecarga de trabalho, acumulando atividades produtivas e 

domésticas, o que resulta em desgaste físico e limitações no acesso a espaços de 

convivência social. Além disso, a gestão de estabelecimentos familiares por 

mulheres é frequentemente subestimada, apesar de sua significativa contribuição 

para a sustentabilidade e economia das famílias agrícolas (Ibarra et al., 2023; 

Herrera et al., 2024). 

A gestação é um período de transição no ciclo vital feminino, caracterizado 

por transformações biológicas, psicológicas e sociais que influenciam a dinâmica 

psíquica individual e as relações sociais da mulher. A forma como a gestante 

vivencia essas mudanças impacta intensamente a constituição da maternidade e a 

relação mãe-bebê. Além disso, fatores como violência psicológica e falta de 

planejamento da gravidez estão associados ao aumento de sintomas depressivos 

durante a gestação, afetando o bem-estar materno e familiar (Grilo et al., 2024). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO  
 

A gestante trabalhadora rural no Brasil enfrenta desafios singulares que 

impactam sua saúde e bem-estar durante o período gestacional. Esses desafios 

estão intrinsecamente ligados a fatores socioeconômicos, culturais e geográficos 

que caracterizam o meio rural brasileiro. 

As trabalhadoras rurais gestantes no Brasil, em sua maioria, apresentam 

características sociodemográficas que incluem baixa escolaridade, renda familiar 

limitada e acesso restrito a serviços de saúde de qualidade; tais fatores contribuem 

para elevadas taxas de morbimortalidade materna e infantil (Dias; Domingues; 

Pereira, 2010).  

Estudos indicam que a prevalência de sífilis em gestantes no estado do 

Tocantins, por exemplo, foi de 28,2% entre 2018 e 2022, enquanto a incidência de 

sífilis congênita alcançou 12,2% no mesmo período (Teixeira Neto; Santana, 2024), 

cujo resultados evidenciam a vulnerabilidade dessa população e a necessidade de 

intervenções específicas para melhorar os desfechos de saúde materno-infantil. 

Para analisar a complexidade que envolve a situação da trabalhadora rural 

gestante no que tange ao acesso e adesão ao pré-natal, bem como os desafios 

encontrados, é imprescindível compreender o modelo social em que vivemos e o 

papel da mulher nesse contexto. As desigualdades sociais e geográficas influenciam 

diretamente a qualidade da assistência pré-natal oferecida às gestantes, 

especialmente aquelas em áreas rurais (Esposti et al., 2020). 

Estudos apontam que, apesar da alta cobertura de consultas pré-natais no 

Brasil, a adequação do cuidado ainda é insatisfatória, refletindo disparidades 

significativas no acesso aos serviços de saúde. Fatores como baixa escolaridade, 

renda familiar reduzida e localização geográfica desfavorável estão associados a 

uma menor qualidade no acompanhamento pré-natal (Esposti et al., 2020). 

Além disso, a posição social da mulher e as representações culturais acerca 

da gestação influenciam a percepção e o comportamento das gestantes em relação 

ao pré-natal. Mulheres em situação de vulnerabilidade social podem enfrentar 
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barreiras adicionais, como falta de suporte familiar e dificuldades de transporte, que 

dificultam a adesão ao acompanhamento pré-natal (Pereira et al., 2023). 

Portanto, para melhorar o acesso e a qualidade do pré-natal entre 

trabalhadoras rurais gestantes, é fundamental considerar as desigualdades sociais e 

geográficas, bem como as construções socioculturais que moldam o papel da mulher 

na sociedade. Políticas públicas devem ser direcionadas para reduzir essas 

disparidades e promover uma assistência pré-natal equitativa e de qualidade (Garcia 

et al., 2019). 

Mulheres residentes em áreas rurais frequentemente deparam-se com 

barreiras significativas no acesso aos serviços de saúde, incluindo dificuldades 

geográficas e econômicas. Essas barreiras podem resultar em menor frequência de 

consultas pré-natais e, consequentemente, em desfechos obstétricos menos 

favoráveis. A revisão integrativa realizada por Paula et al. (2022) destaca que a 

desigualdade de gênero e a violência doméstica são fatores prevalentes que afetam 

negativamente a saúde sexual e reprodutiva dessas mulheres. 

A qualidade do atendimento pré-natal na Estratégia Saúde da Família (ESF) é 

variável, conforme observado pelo estudo conduzido por Rios et al. (2023) que 

avaliou a qualidade da atenção pré-natal em município de referência macrorregional 

do Nordeste brasileiro, identificando que 69,9% das equipes de saúde atendiam 

satisfatoriamente aos padrões de qualidade, enquanto 31,0% atendiam 

regularmente, bem como, apresentou que as principais dificuldades estavam 

relacionadas aos processos de trabalho gerenciais e à estrutura assistencial (Rios et 

al., 2023). 

As desigualdades raciais e étnicas na assistência à saúde são comumente 

evidenciadas quando se analisa a atenção às mulheres negras e indígenas, que 

enfrentam desigualdades significativas no acesso e na qualidade da assistência pré-

natal, pois estes grupos de mulheres apresentam maior índice de violência obstétrica 

e mortalidade materna, refletindo desigualdades no acesso e na utilização dos 

serviços de saúde (Barbosa et al., 2024). Além disso, gestantes indígenas têm 

percentuais mais baixos de realização das ações do pré-natal quando comparadas 

com gestantes não indígenas, evidenciando a necessidade de políticas públicas que 

promovam a equidade no atendimento (Rios et al., 2023; Silva et al., 2019). 
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A alimentação adequada durante a gestação é crucial para o desenvolvimento 

saudável do feto e para a saúde materna, pois as gestantes que apresentam 

consumo inadequado de macronutrientes e micronutrientes, com ingestão elevada 

de alimentos ultraprocessados e consumo insuficiente de alimentos in natura ou 

minimamente processados, podem ser acometidas com complicações gestacionais e 

desfechos adversos (Oliveira et al., 2023). 

Entretanto, a Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) enfrenta desafios 

significativos na Atenção Primária à Saúde, especialmente em áreas rurais, o que 

pode ser evidenciado pela baixa cobertura no registro de dados nutricionais, 

dificultando a implementação de estratégias eficazes de intervenção junto as 

populações rurais (FIOCRUZ, 2024). 

Dessa forma, a análise da realidade vivida pelas trabalhadoras rurais 

gestantes demanda um olhar sensível e crítico, que vá além dos dados quantitativos 

de cobertura pré-natal e período gestacional, devendo abordar as questões sociais, 

econômicas e culturais que envolvem a assistência integral a saúde da mulher no 

durante a gravidez e parto.  

É imprescindível reconhecer que a assistência à saúde da mulher no campo 

não pode ser desvinculada das desigualdades estruturais que permeiam seu 

cotidiano, como a precarização do trabalho, a invisibilidade social e a limitação de 

políticas públicas específicas para o meio rural. 

 

 

3. HIPÓTESE  
Diante das evidências da importância das ações e acompanhamento que 

envolve o pré-natal, é importante assegurar o bem-estar materno/infantil e, com isso, 

a diminuição da mortalidade de ambos conhecendo e melhorando as condições de 

acesso, as dificuldades de adesão e os desafios, encontrados pelas gestantes 

trabalhadoras rurais, durante o acompanhamento de pré-natal. 

 

 

4- OBJETIVOS  
4.1. Objetivo geral  
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Apresentar o perfil da gestante trabalhadora rural, bem como os desafios e 

dificuldades encontradas por elas, levando em conta as peculiaridades desta 

população.  

 

4.2. Objetivos específicos  

- Conhecer como ocorre o acompanhamento pré-natal das gestantes 

trabalhadoras rurais em suas localidades; 

- Compreender se as questões geográficas, socioeconômicas e de trabalho 

desenvolvidas no meio rural interferem no bem-estar e na realização do pré-natal.  

- Apresentar o perfil sociodemográfico e epidemiológico das gestante 

trabalhadoras rurais. 

 

 

5-  METODOLOGIA  
5.1. Desenho do estudo  

Esta pesquisa tem caráter exploratório, descritivo, não experimental, método 

quanti-qualitativo. 

A pesquisa exploratória pretende analisar intensamente determinado fato, 

bem como desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias sobre situações 

diversas. É caracterizada pelo estudo profundo e exaustivo, tendo em vista a 

formulação de problemas que permitem um amplo e detalhado conhecimento, 

possibilitando a proposição de melhorias para o serviço pesquisado (Gil, 2019). 

De acordo com Patias e Von Hohendorff (2019), na pesquisa qualitativa, a 

realidade é múltipla e subjetiva, sendo que as experiências dos participantes e suas 

percepções são aspectos úteis e importante para a pesquisa. A realidade é 

construída em conjunto entre pesquisador(a) e participante, por meio das 

experiências individuais de cada sujeito (Patias; Von Hohendorff, 2019). 

Segundo Minayo (2017) a pesquisa qualitativa tem como foco o 

reconhecimento da subjetividade, do simbólico e da intersubjetividade nas relações, 

propondo uma análise da interação entre o sujeito e objeto, entre os atores sociais e 

investigadores, fatos e significados, estrutura e representações. 
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A pesquisa de natureza quantitativa utiliza números para exprimir opiniões e 

informações sobre determinado fenômeno, sendo necessário o uso de recursos e 

técnicas estatísticas. É uma abordagem empregada também em pesquisas 

descritivas, principalmente quando buscam a relação entre causa-efeito entre os 

fenômenos (Prodanov; Freitas, 2013). 

 

5.2. Participantes  

Foram convidadas a participar do estudo gestantes maiores de 18 anos, 

residentes em regiões rurais na microrregião do município de Uberlândia, composto  

pelos municípios: Tapuirama, Martinésia, Cruzeiro dos Peixotos, Rio Das Pedras, 

Tangará, Miraporanga e Morada Nova. 

As gestantes fazem o acompanhamento pré-natal nas Unidades Básicas de 

Saúde da Família, pertencentes aos cinco distritos rurais do município. De acordo 

com a sondagem inicial nas unidades de atendimento, cerca de 39 gestantes são 

atendidas nos diferentes distritos rurais do município de Uberlândia. Portanto, a 

amostragem foi não probabilística, por julgamento ou conveniência, adotando-se 

amostragem por saturação teórica. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

(CAAE nº 46646821.8.0000.5152 – Parecer nº 5.257.334). 

 

5.3. Coleta de Dados e aplicação dos instrumentos de pesquisa 

A coleta de dados foi realizada no período de 20 a 27/12/2021.  

As gestantes foram abordadas durante a espera da consulta pré-natal ou 

durante reuniões periódicas que possivelmente possam ocorrer nas Unidades 

Básicas. As gestantes foram convidadas a participarem do projeto, e assinaram o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

As participantes tiveram o tempo necessário para decidir se queriam 

participar ou não da pesquisa e apenas após o aceite a equipe foram aplicados os 

instrumentos (questionário e o roteiro de entrevista).  

Inicialmente foi aplicado o questionário semi estruturado com as perguntas 

relacionadas ao perfil socioeconômico/sanitário e laboral das gestantes. Além 

dessas perguntas, foram questionadas a frequência de acompanhamento do pré 
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natal, se possui filhos, quantidade e se residem com a participante do estudo. O 

questionário foi aplicado durante a espera pelo atendimento, com duração máxima 

de 5 minutos. 

Após a aplicação deste questionário foi realizada uma rápida entrevista, 

gravada com a seguintes perguntas: Caso tenha um emprego formal, houve apoio 

do empregador durante o pré natal? O fato de residir na zona rural gerou algum 

tipo de preocupação durante o pré natal?  Durante o pré natal você realizou os 

exames laboratoriais? Se não, por qual motivo? Durante o pré natal você realizou 

os exames de ultrassonografia? Se não, por qual motivo? A sua experiência com o 

atendimento da unidade de saúde foi da maneira que você idealizava?  

Essa etapa durou no máximo 10 minutos. Ressalta-se que no processo de 

abordagem inicial, os participantes do estudo foram informados sobre os objetivos 

da pesquisa, além de terem garantida a preservação de sua identidade e voz. As 

gestantes que concordaram em participar da pesquisa, assinaram o TCLE e o 

termo do uso de voz. 

Após a etapa de aplicação dos instrumentos (questionários e entrevista) foi 

realizada a consulta dos prontuários eletrônicos na Unidade Básica para obtenção 

de dados quantitativos para avaliação dos parâmetros de pré-natal registrados. 

A pesquisa documental, por meio da análise de prontuários, tem como 

principal característica a utilização de fonte de coleta de dados baseado em 

documentos, escritos ou não, fonte primária ou secundárias, contemporâneas ou 

retrospectivas, os quais podem ter sido feitas no momento em que o fato ou 

fenômeno ocorre, ou depois (Marconi; Lakatos, 2017). 

As Unidades Básicas de Saúde participantes da pesquisa possuem setor de 

arquivo próprio com os prontuários fixos arquivados em armários e também possui 

prontuário eletrônico arquivados em computadores, sendo possível acesso para 

análise e obtenção de dados. 

 

5.4. Análises dos dados e estatísticas 

Para análise dos dados qualitativos foi utilizado técnica de análise temática 

de conteúdo (Bardin, 2016), por meio de 3 etapas distintas, são elas: (a) Pré 
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Análise, (b) Exploração do Material, (c) Tratamento dos Resultados Obtidos e 

Interpretação. 

Os dados quantitativos foram tabulados por meio do Programa Microsoft 

Excel e analisados utilizando Teste de Qui quadrado para avaliar as associações 

entre as variáveis. O programa estatístico utilizado foi o programa Graphpad 

Prism. 

 

5.5. Critérios de Inclusão e Exclusão 

Os critérios de inclusão foram: 

- Trabalhadoras rurais gestantes com idade mínima de 18 anos. 

- Desempenhavam atividades formais e/ou informais na zona rural. 

- Estavam em qualquer trimestre da gestação no período da coleta de 

dados em acompanhamento pré-natal na Unidade de Saúde dos distritos rurais do 

município de Uberlândia, MG. 

- Concordaram em participar da pesquisa por meio da assinatura do TCLE. 

Definiu-se a idade mínima de 18 anos para participação na pesquisa em 

consideração aos amparos legais de participação em pesquisa para maiores de 

idade e as consolidações das leis trabalhistas, por se tratar de um grupo de 

trabalhadoras. 

 

Foram excluídas da pesquisa: 

- Trabalhadoras rurais gestantes formais e/ou informais que estavam 

residindo na área urbana.  

- Gestantes que não estavam realizando o acompanhamento de pré-natal 

na Unidade de Saúde dos distritos rurais do município de Uberlândia, MG. 

- Gestantes que se recusaram a assinar o TCLE.  

 

 

6- RESULTADOS 
 

 Este estudo foi realizado com trabalhadoras residentes em regiões rurais na 

microrregião do município de Uberlândia, que fazem o acompanhamento pré-natal 
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nas Unidades Básicas de Saúde da Família, pertencentes aos cinco distritos 

rurais. 

Durante a participação das gestantes foi aplicado dois instrumentos de 

coleta de dados, sendo um questionário sociodemográfico e o outro contendo 

dados gerais referente a gestação das participantes. 

Participaram da pesquisa 54 mulheres, com idade variando entre 18 anos e 

43 anos. Abaixo estão apresentados os resultados obtidos após análise dos dados 

dos questionários aplicados às participantes da pesquisa e da consulta aos 

prontuários (Tabela 1 e 2). 

 

Tabela 1: Dados Gestacionais de 54 participantes que residem em áreas rurais do 

município de Uberlândia durante o período 20 a 27/12/2021. 

VARIÁVEIS SIM NÃO TOTAL 
 N(%) N(%) N(%) 

Gravidez planejada 17(44) 22(56) 39(100) 

Participou de grupo operativo 10(20) 41(80) 51(100) 

Teve consulta odontológica 44(83) 09(17) 53(100) 

Possui vacinação em atraso 0 0  

Fonte: As autoras, 2024 

 

Tabela 2: Classificação Gestacional de 54 participantes que residem em áreas rurais 

do município de Uberlândia durante o período 20 a 27/12/2021. 

CLASSIFICAÇÃO DA GESTAÇÃO ATUAL N % 
Baixo Risco 13 24 

Médio Risco 28 52 

Alto Risco 13 24 

TOTAL 54 100 

Fonte: As autoras, 2024 

 

 Observa-se na Tabela 1 que 22(56%) das participantes não tiveram 

gravidez planejada, enquanto 41(80%) das mulheres não participaram de grupo 
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operativo durante a gestação e das 53 participantes que responderam a pergunta, 

44(83%) tiveram consulta odontológica no período gestacional.  

Conforme apresentado na Tabela 2, em relação a classificação da gestação 

atual, a maioria, 28(52%) das participantes apresentaram médio risco gestacional. 

 

Tabela 3: Dados gerais de 54 participantes que residem em áreas rurais do 

município de Uberlândia durante o período 20 a 27/12/2021. 

ITENS N Média(dp) Mínimo Máximo 
Idade 54 25,9(6,2) 18 43 

Idade Gestacional na abertura do 

Pré-Natal 

54 9,5(4,3) 4 28 

Número de Consultas de Pré-

Natal 

54 5,8(3,9) 1 15 

Idade Gestacional atual 54 24,8(10,2) 5 40 

Quantas pessoas residem com 

você? 

26 3,04(1,68) 1, 8 

Quantos filhos tem? 26 0,96(1,00) 0 3 

Fonte: As autoras, 2024 

 

 Com relação a idade das participantes (Tabela 3), considera-se um grupo 

jovem, com idade média de 25,9(6,2), sendo a menor idade 18 anos e a mais 

velha com idade de 43 anos. A idade gestacional na abertura do pré-natal foi em 

média de 9,5(4,3) semanas, sendo o mínimo com 04 semanas e o máximo com 28 

semanas e a idade gestacional atual, no momento da aplicação dos questionários, 

foi de 24,8(10,2) semanas, sendo o mínimo de 05 semanas e máximo 40 

semanas, por fim, o número de consultas de pré-natal do grupo de participantes 

desta pesquisa foi de 5,8(3,9) consultas, com o mínimo de 01 consulta e máximo 

de 15 consulta. 

Conforme demonstrado na tabela acima, verifica-se que o número médio de 

pessoas que residem na mesma residência é de 3,04(1,68) pessoas, com lar 

composto de 08 pessoas morando na mesma casa. Quanto à quantidade de 

filhos, o máximo entre as participantes foi de três filhos(as). 
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 Na Tabela 4, a seguir, é apresentado o questionário sociodemográfico das 

participantes da pesquisa. 

 

Tabela 4: Questionário Sociodemográfico das participantes que residem em áreas 

rurais do município de Uberlândia durante o período 20 a 27/12/2021. 

QUESTÕES N % 
A quanto tempo reside na Zona Rural?   
Menos de um ano  11 42% 

De 1 a 3 anos 3 12% 

Mais de 3 anos 8 31% 

Resido na área rural desde que nasci 4 15% 

Qual a sua profissão?   
Auxiliar Serviços Gerais 1 5% 

Caseira 1 5% 

Cozinheira 1 5% 

Do lar 8 38% 

Doméstica 1 5% 

Dona de Casa 1 5% 

Esteticista 1 5% 

Lavradora 7 33% 

Possui Trabalho Formal? (Carteira de Trabalho, 
Vínculo CLT)   
Sim 6 23% 

Não 20 77% 

Caso não possua, realiza algum outro trabalho 
remunerado?   
Sim 10 59% 

Não 7 41% 

Qual sua Renda Pessoal?   
Até meio salário mínimo 8 38% 

Até 1 salário mínimo 13 62% 

Qual a renda total familiar?   
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Até 1 salário mínimo 7 27% 

Até 2 salários mínimos 16 62% 

Maior que 2 salários mínimos 3 12% 

Qual seu estado civil?   
Solteira 4 15% 

Casada 8 31% 

Termo de União Estável 5 19% 

Reside junto com Companheiro(a) 9 35% 

Antes da gravidez realizava acompanhamento 
regulares na Unidade de Saúde   
Sim 15 58% 

Não 11 42% 

Possui filhos?   
Sim 18 69% 

Não 8 31% 

Fonte: As autoras, 2024 

 

Ao avaliar as características sociodemográficas observa-se na Tabela 4, 

que 11(42%) das participantes residem a menos de um ano na zona rural. 

Referente à profissão, oito(38%) declaram ser profissionais do lar, seguidos de 

sete(33%) com profissão de Lavradora. A maioria das participantes, 20(77%) 

informaram que não possuem trabalho formal, com carteira de trabalho e vínculo 

CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas, e destas, dez(59%) afirmaram realizar 

algum outro trabalho remunerado. 

 Concernente à renda pessoal, 13(62%) recebem até um salário mínimo, 

sendo essa a renda total familiar, 16(62%) das famílias tem renda de até dois 

salários mínimos. 

 Em relação ao estado civil, nove(35%) residem junto com companheiro e 

oito(31%) são casadas. 

 Questionadas se antes da gravidez realizavam acompanhamento regulares 

nas unidades de saúde, 15(58%) das participantes responderam que sim. 
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7- DISCUSSÃO 
 

De acordo com Falavina, Lentsck e Mathias (2019) a realização do pré-

natal não é meramente acompanhamento do período gestacional, mas trata-se do 

momento propício para rastreio de diversos fatores que podem afetar a saúde de 

mãe e feto, tais como sífilis, HIV e hepatite B, prevalente nessas mulheres e que 

muitas descobrem somente durante o acompanhamento de pré-natal. 

 Uma pesquisa realizada com gestantes residentes na zona rural do estado 

da Bahia-Brasil, demonstrou que 25(42%) gestantes são trabalhadoras rurais, 

seis(10%) apenas estudam e não exercem atividade remunerada, 28(46%) 

mantêm um relacionamento estável com o pai da criança, morando junto com seu 

companheiro e concernente a escolaridade, 32(53%) dessas mulheres não 

concluíram o ensino médio (Oliveira; Campelo, 2021). 

Atribui-se este dado a outro achado supracitado, onde 58% das gestantes 

já frequentavam a unidade de saúde antes da gestação, logo tinham as 

orientações necessárias de como proceder para marcação de consultas, acesso a 

exames,  sabendo buscar auxílio no primeiro sinal e sintoma de gravidez.  

A gravidez planejada é aquela que ocorre quando uma mulher ou casal 

decide conscientemente conceber um filho no momento desejado, após considerar 

fatores como estabilidade emocional, financeira e social. Esse tipo de gravidez 

permite um preparo pré-concepcional adequado, incluindo cuidados de saúde e 

planejamento familiar (Medeiros et al., 2019). 

Por outro lado, a gravidez não planejada, também chamada de não 

intencional, refere-se à gestação que ocorre sem que a mulher ou o casal a tenha 

desejado naquele momento ou em qualquer momento futuro (Wichmann, 2019). 

Essa categoria abrange tanto as gestações indesejadas, quando não se deseja ter 

filhos, quanto as inoportunas, quando a gravidez ocorre antes do momento 

considerado adequado.  

Verifica-se que a prevalência de gestações não planejadas é principalmente 

elevada em mulheres em situações de vulnerabilidade, especialmente aquelas 
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expostas a fatores de risco que aumentam as chances de desfechos adversos na 

gestação e parto (Lelis; Prietsch; Cesar, 2024). 

A distinção entre gravidez planejada e não planejada é crucial para o 

desenvolvimento de políticas públicas eficazes em saúde reprodutiva, visando 

oferecer suporte adequado às mulheres e casais, além de promover o acesso a 

métodos contraceptivos e educação sexual, contribuindo para a redução de 

gestações não intencionais e seus possíveis impactos negativos. 

Os grupos operativos em saúde são estratégias educativas coletivas 

fundamentadas na abordagem psicossocial, centradas na construção conjunta de 

conhecimento entre profissionais e usuários. No contexto da assistência pré-natal, 

os grupos operativos se configuram como uma ferramenta de cuidado que 

potencializa a educação em saúde, o acolhimento, o fortalecimento de vínculos e 

a corresponsabilização no processo gestacional (SILVA et al., 2020). 

A finalidade dos grupos operativos nas consultas de pré-natal é ampliar o 

cuidado para além do exame clínico, promovendo espaços de escuta, troca de 

experiências, construção de saberes e protagonismo da gestante no cuidado com 

sua saúde e a do bebê. Tais encontros favorecem a adesão ao pré-natal, reduzem 

inseguranças e contribuem para a detecção precoce de situações de risco 

(BRASIL, 2024). 

A estrutura dos grupos pode variar conforme o serviço de saúde, mas 

geralmente envolve encontros quinzenais ou mensais, mediados por equipe 

multidisciplinar — enfermeiros, médicos, psicólogos e assistentes sociais. Os 

temas abordados incluem mudanças fisiológicas da gestação, alimentação 

saudável, sinais de alerta, plano de parto, puerpério e cuidados com o recém-

nascido. 

O desenvolvimento dos grupos deve seguir princípios da metodologia ativa, 

favorecendo o diálogo horizontal, a reflexão crítica e a participação ativa das 

gestantes. É fundamental respeitar as diretrizes da Política Nacional de 

Humanização e da Rede de Atenção Materna e Infantil (RAMI), incorporando 

práticas baseadas na integralidade do cuidado (BRASIL, 2011). 

A classificação de risco gestacional é uma estratégia adotada no pré-natal 

para estratificar a complexidade dos casos e orientar o encaminhamento da 
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gestante para o nível de atenção mais adequado. Esta prática visa garantir maior 

efetividade no cuidado, segurança clínica e redução da morbimortalidade materna 

e perinatal (BRASIL, 2012). 

De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) (Brasil, 

2014), durante o manejo do risco gestacional, deve-se adotar a classificação com 

três níveis de risco ao longo da gestação: baixo, alto e risco.  

• Baixo risco: gestantes saudáveis, sem comorbidades ou fatores 

obstétricos de risco. Estas podem ser acompanhadas integralmente na Atenção 

Primária à Saúde. 

• Médio risco: inclui gestantes com condições que requerem maior 

vigilância, como idade menor que 15 ou maior que 35 anos, obesidade, 

antecedentes obstétricos relevantes (ex: cesáreas repetidas) e doenças 

controladas. 

• Alto risco: envolve situações clínicas ou obstétricas graves, como 

hipertensão arterial grave, diabetes mellitus, gemelaridade com complicações, 

cardiopatias e outras intercorrências que exigem acompanhamento especializado 

em serviços de média e alta complexidade (Brasil, 2014). 

A classificação é definida a partir da anamnese, exame físico, histórico 

gestacional e resultados de exames laboratoriais, utilizando-se protocolos 

definidos pelo Ministério da Saúde e diretrizes da Rede Cegonha e da Rede Alyne 

(BRASIL, 2024). 

Essa sistematização permite a organização das redes de atenção à saúde 

materna e infantil, articulando os serviços de forma hierarquizada e garantindo o 

acesso oportuno a cuidados resolutivos. 

Faz necessário pensar em estratégias que vão além da saúde e culminam 

com o desenvolvimento social e educacional. Questionamentos básicos, de 

respostas complexas: A) Como garantir transporte para que a gestante vá não 

apenas a consulta médica mas também no grupo operativo, visto a importância 

desse momento de troca? B) Como garantir acesso a renda básica, emprego 

formal, para que tenha acesso a direitos básicos durante a gestação e pós parto? 

C) Como desenvolver um planejamento reprodutivo através de educação sexual e 

oferta eficaz de métodos contraceptivos, visto que muitas relatam gravidez 
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indesejada? D) Como promover educação em saúde, conscientizando da 

importância do acompanhamento de pré-natal, pós parto e puericultura a fim de 

diminuir absenteísmo e logo mortes evitáveis, por meio de uma aprendizagem 

significativa que de fato resulte em mudanças comportamentais e quebras de 

crenças pré existentes?  

 Em resposta a estes questionamentos, pode-se ponderar que em relação 

ao acesso Integral e Cuidado Humanizado à Gestante: Transporte, Renda, 

Planejamento Reprodutivo e Educação em Saúde, o cuidado integral à gestante 

envolve não apenas o atendimento clínico, mas também a garantia de condições 

sociais que permitam sua permanência no cuidado e o exercício pleno de seus 

direitos reprodutivos e sociais. Para isso, são necessárias ações intersetoriais que 

promovam equidade, cidadania e saúde de forma integrada e contínua. 

 Concernente a Garantia de Transporte para Consultas e Grupos 

Operativos, verifica-se que o acesso ao transporte é um dos principais 

determinantes do comparecimento da gestante às consultas de pré-natal e aos 

grupos operativos, espaços de troca fundamentais para o empoderamento e 

educação em saúde. Segundo Andrade et al. (2020), a falta de transporte é uma 

barreira significativa à adesão ao pré-natal, especialmente em áreas rurais e 

periferias urbanas. Políticas públicas como o financiamento municipal de 

transporte sanitário, conforme orienta a Portaria GM/MS nº 204/2007 (Brasil, 

2007), são estratégias viáveis para assegurar o deslocamento regular da gestante 

aos serviços de saúde. 

Além disso, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(Brasil, 2011) orientam os municípios a planejarem ações urbanas que favoreçam 

o deslocamento das populações vulneráveis. É fundamental integrar o serviço de 

transporte às agendas de grupos operativos, reconhecendo-os como espaços 

terapêuticos e educativos essenciais. 

Em relação ao Acesso à Renda Básica e Emprego Formal na Gestação e 

Pós-parto, observa-se que a segurança econômica durante a gestação e o 

puerpério está diretamente relacionada à garantia de direitos como o acesso a 

alimentação adequada, moradia, saúde e dignidade. O Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família, nos termos da Lei nº 14.601/2023 
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(Brasil, 2023), preveem condicionalidades voltadas à saúde materno-infantil, 

sendo uma via concreta de suporte à gestante em situação de vulnerabilidade. 

A promoção de políticas públicas de empregabilidade, especialmente por 

meio de ações de economia solidária e programas de qualificação profissional 

para gestantes e puérperas, pode ampliar o acesso à renda e diminuir os índices 

de abandono do cuidado por motivos financeiros (Costa et al., 2021). 

No tocante ao Planejamento Reprodutivo com Educação Sexual e 

Contracepção, entende-se que a gravidez indesejada é um desafio persistente no 

Brasil e evidencia a falha na efetivação do direito ao planejamento reprodutivo. A 

Lei nº 9.263/1996, que regulamenta o planejamento familiar, garante o acesso 

gratuito a todos os métodos contraceptivos pelo SUS, respeitando os princípios da 

dignidade e autonomia (Brasil, 1996). Contudo, é preciso mais do que a oferta 

técnica: é necessário investir em educação sexual crítica e libertadora. 

 Paulo Freire (1996) já defendia uma pedagogia emancipadora como meio 

de transformação social. Nesse contexto, a escola, a unidade básica de saúde e 

os grupos operativos se tornam espaços privilegiados para abordar sexualidade, 

métodos contraceptivos e o direito de decidir sobre o próprio corpo. Estudos 

apontam que intervenções educativas sistematizadas aumentam 

significativamente o uso de métodos contraceptivos e reduzem a reincidência de 

gestações não planejadas (Santos; Lima, 2020). 

 Por fim em relação a Promoção da Educação em Saúde com Foco em Pré-

natal, Puerpério e Puericultura, compreende-se que a educação em saúde é 

ferramenta estratégica na diminuição do absenteísmo em consultas de pré-natal e 

na prevenção de mortes maternas e infantis evitáveis.  

 Aprendizagens significativas ocorrem quando há envolvimento emocional, 

vínculo e conexão com a realidade dos sujeitos (Morin, 2000). Assim, os 

profissionais de saúde devem adotar abordagens educativas participativas e 

culturais, respeitando os saberes populares e promovendo o protagonismo das 

mulheres nos cuidados com sua saúde e a de seus filhos. Os grupos operativos, 

as visitas domiciliares e o acolhimento humanizado nas unidades de saúde são 

ferramentas potentes para essa transformação. 
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Tais desafios e questionamentos estão presentes no cotidiano das  

gestantes trabalhadoras rurais, ainda que essas residam na macro região de 

Uberlândia, cidade desenvolvida e economicamente ativa.  

Logo, podemos considerar que realidades ainda mais distantes do modelo 

ideal de assistência, possam ser encontradas em locais de maior precariedade 

econômico e social. 

 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Por meio dos dados aqui apresentados, conclui-se que embora as 

gestantes tenham acesso às informações e serviços das Unidades de 

Atendimento durante o período gravídico e que políticas públicas que norteiam 

assistência serem desenvolvidas desde os primórdios pelos serviços públicos de 

saúde, não se observou a integralidade da atenção à saúde a estas mulheres.  

Executar o acompanhamento das mulheres nesta perspectiva não é um 

dilema só dos gestores da saúde, mas um desafio posto para todos os atores 

sociais  que constroem, em suas práticas cotidianas, o SUS.  

Políticas públicas ampliadas e interseção entre as secretarias em todas as 

esferas de governo, assim como profissionais capacitados em executá-las, devem 

ser alvo principal de todo o serviço  
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ANEXOS 
- Anexo 1: Questionário Sociodemográfico 

- Anexo 2: Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 



 
                                                             ANEXO 1 
 

Questionário Sociodemográfico 
1) A quanto tempo reside na zona rural ? 
(   ) menos de um ano 
(   ) de 1 a 3 anos 
(   ) mais de 3 anos 
(   ) resido na área rural desde que nasci 
2) Qual a sua Profissão? 
Resposta: 
3) Possui Trabalho Formal ? ( Carteira de Trabalho , vinculo CLT) 
(   ) sim                                      (  ) não 
 
Caso não possua, realiza algum outro trabalho remunerado? 
 
(   ) sim                                      (  ) não 
4) Qual a  sua renda pessoal? 
Considerar o valor do salário mínimo  R$ 1.192,40 
 
(   ) até meio salário mínimo 
(   ) até 1 salário mínimo 
(   ) até  2 salários mínimos 
(   ) maior que 2 salários mínimos 
5) Qual a renda total familiar? 
Considerar o valor do salário mínimo  R$ 1.192,40 
 
(   ) até meio salário mínimo 
(   ) até 1 salário mínimo 
(   ) até 2 salários mínimos 
(   ) até 3  salários mínimos 
(   )maior que 3 salários mínimos 
 
6) Qual o seu estado civil ? 
  
(   ) solteira 
(   )  casada 
(   ) termo de união estável 
(   ) Reside junto com o companheiro (a) 
 
7) Quantas pessoas residem com você? 
 
8) Antes da gravidez realizava acompanhamento regulares na unidade de saúde ? 
(   )  sim                                  (   ) não 
9) Possui filhos?   (  ) sim                (  ) não         Se sim, quantos residem com você? _______ 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE
UBERLÂNDIA/MG

Continuação do Parecer: 5.257.334

UBERLANDIA, 22 de Fevereiro de 2022

ALEANDRA DA SILVA FIGUEIRA SAMPAIO
(Coordenador(a))

Assinado por:

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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